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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo de Licitação nº 037/2024 
Inexigibilidade de Licitação nº 002/2024 
Objeto: Contratar empresa de Consultoria e Assessoria Jurídica para representar a 
TERMASA em juízo, seja nas ações em que é parte como demandante ou na condição 
de demandada, assessorar a Diretoria Executiva com pareceres, orientações, 
elaboração de editais, contratos, minutas, resoluções, projetos de lei, elaboração e 
auxílios em processos seletivos, auxilio em convênios, pareceres e 
acompanhamentos em licitações, recursos administrativos, atividades pertinentes ao 
cargo, com presença mínima de 08:00 horas semanais nas dependências da 
TERMASA, atuação e auxílio em todos os dias da semana, incluindo feriados, 
mediante trabalho remoto/teletrabalho objetivando a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências da TERMASA, com a utilização de 
tecnologias de informação e de comunicação.  
 
1. MOTIVAÇÕES / JUSTIFICATIVA  
1.1. Necessidade da Companhia de contar serviços de assessoria jurídica, eis que, 

os serviços são indispensáveis para o regular funcionamento da Companhia e 
também para a representação desta perante os tribunais. 

1.2. Por despacho da Comissão Permanente de Licitação, dando prosseguimento ao 
trâmite processual, foi encaminhado para análise o presente processo em 
modalidade Inexigibilidade de licitação com objeto de “Contratação de serviços 
técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos para atender as necessidades da TERMASA;  

1.3. A licitação é inexigível quando houver no contratado elementos que o 
singularizem dos demais, em decorrência do oferecimento de serviços que 
somente este pode oferecer;  

1.4. Neste diapasão, o Tribunal de Contas da União – TCU se manifestou no Acórdão 
nº 1.039/2008, 1ª Câmara, tendo como relator o Ministro Marcos Bemquerer 
Costa, neste sentido: Tratando-se de exceção à regra geral de licitar, o art. 25, 
caput e inciso II, da Lei n. 8.666/1993 preconiza que, além da inviabilidade de 
competição, a contratação de serviços com base na hipótese de inexigibilidade 
de licitação, depende do preenchimento dos seguintes pressupostos: a) que sua 
natureza seja singular, impedindo o estabelecimento de requisitos objetivos de 
competição entre os prestadores. Saliente-se, nesse tocante, que serviço de 
natureza singular é aquele caracterizado por marca pessoal ou coletiva (quando 
realizado por equipe), que o individualiza em relação aos demais; b) que o 
executor possua notória especialização. O art. 25, § 1° da Lei n. 8.666/93, 
oferece os elementos hábeis para que a Administração verifique e comprove que 
o profissional possui notória especialização, quais sejam: desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica, ou outros requisitos relacionados às suas atividades”. 

1.5. Sob esse prisma, a inexigibilidade do procedimento licitatório deve observar 
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características essências, como a especialidade na matéria licitada, a natureza 
singular do serviço, e especialidade do contratado, conforme preconiza nas 
Súmula nº 39 e 252 do TCU: Súmula TCU 39: A inexigibilidade de licitação para 
a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza 
singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de 
subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 
inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 
8.666/1993. Súmula TCU 252: A inviabilidade de competição para a contratação 
de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, 
decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, 
entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e 
notória especialização do contratado. 

1.6. E sob análise da documentação remetida à apreciação, constam atestado de 
capacidade técnica referentes atuação do contratado, e sua notória 
especialização. 

1.7. Assim, em se tratando das contratações feitas pela Sociedade de Economia 
Mista, deve-se observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a 
moralidade e a legalidade, de forma a se realizar qualquer contratação em vista 
de se despender o erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o 
interesse público, somado a especialidade e singularidade que são requeridos 
pela inexigibilidade. 

1.8. Outrossim, constata-se que há a indicação de disponibilidade orçamentária para 
referida contratação, pelo que, diante de todo o contexto do presente processo 
administrativo, crê-se na plena legalidade na contratação, observando-se a 
exigência da idoneidade da contratante. 

1.9. É imperioso afirmar que a notória especialização da Empresa supracitada é 
decorrente de qualificação e de capacitação que se presta, de modo indiscutível, 
a diferenciá-la das demais empresas que operam nesta área ou segmento de 
mercado, dando-lhe uma inquestionável condição diferenciada, como estão 
demonstrados nos Atestados de Capacidade Técnica, Diplomas ora anexados. 

1.10. Verifica-se ainda em seu quadro profissionais com elevada experiência em 
Consultoria e Assessoria na área, conferindo confiança e segurança quanto à 
qualificação técnica dos mesmos. Além disso, o currículo apresentado 
demonstra estreita relação na área; experiências anteriores em diversos 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul, e consagração dos profissionais, 
dentre outros. 

1.11. Assim, comprova-se pelo perfil do escritório de Sociedade de Advogados 
apresentado que tendo em vista o arcabouço de experiências trazidas, a notória 
especialização da pessoa jurídica e do seu responsável legal caracteriza a 
mesma como a mais adequada para a prestação do serviço a ser contratado de 
acordo com a necessidade da TERMASA.  

1.12. A inexigibilidade de licitação é um procedimento legal que permite à 
Administração Pública/Sociedade de Economia Mista contratar um advogado 
diretamente, sem a necessidade de realizar uma licitação pública. Essa 
modalidade de contratação está também prevista no art. 74 da Lei 14.133/2021 
e no art. 3º- A do Estatuto da OAB.  
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2.  
ESPECIFICAÇÕES DOS BENS OU SERVIÇOS 

Descrição Unid. Qtde Valor unit. 
Consultoria e Assessoria Jurídica  Meses 12 R$ 3.500,00 
 
 

   

 
TOTAL R$ 42.000,00 

3. LOCAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
3.1. LOCAL: Sede da TERMASA - Av. Beira Rio, 4001, Centro, Marcelino Ramos/RS, 

com presença mínima de 08:00 horas semanais nas dependências da 
TERMASA, atuação e auxílio em todos os dias da semana, incluindo feriados, 
mediante trabalho remoto/teletrabalho objetivando a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização de 
tecnologias de informação e de comunicação. 
 

4. CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
4.1. A execução dos serviços deverá ser efetuada no prazo fixado, após a solicitação 

e/ou assinatura do contrato. 
4.2. A empresa vencedora deverá entregar o objeto ou executar os serviços de 

acordo com as características e exigências do Edital. 
4.3. A empresa vencedora deverá substituir o produto fornecido, ou refazer os 

serviços, que estiverem em desacordo com as especificações solicitadas no 
Edital, sem ônus para a TERMASA. 

4.4. A entrega dos produtos ou a execução dos serviços deverá ser efetuada no Local 
estabelecido neste edital. 
 

5. DO RECEBIMENTO 
5.1. O recebimento do objeto será realizado no ato da entrega, por uma Comissão 

de servidores, mediante as verificações de conformidade com relação às 
Especificações Técnicas, com a emissão do termo circunstanciado de 
recebimento de objeto.  
 

6. PRAZOS DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
6.1. Prazo de entrega de forma semanal, de forma mensal, observando o art. 71, da 

Lei Federal nº 13.303/2016.  
 

7. PRAZOS E CONDIÇÕES DE GARANTIA, SE HOUVER 
7.1. A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto, devendo atender a 

legislação e normas pertinentes. 
7.2. No caso de defeito ou má execução, a Contratada deverá arcar com todas as 

despesas que por ventura ocorrerem para a realização da troca ou substituição 
do objeto, sem ônus ao Contratante. 
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8. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Diretor Operacional 

ou por representante do Contratante, devidamente designado para esse fim, 
permitida a assistência de terceiros.  

8.2. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração do Contratante, 
para representá-lo sempre que for necessário.  

8.3. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para 
esse fim. 

8.4. O representante anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
objeto em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.  

8.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes.  
 

9. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
1.1. O pagamento será efetuado ao licitante vencedor na forma prevista no 

instrumento de contrato, através de depósito em conta do Contratado, mediante 
a apresentação das respectivas notas fiscais, fatura ou duplicata. 

1.2. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do objeto estiver em 
total conformidade com as especificações exigidas pela TERMASA. 

1.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 
origem à aplicação da penalidade. 

1.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
1.5. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 
1.6. O ISSQN se devido será recolhido, na forma da Legislação Tributária caso não 

haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da contratada. 
1.7. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente 

de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária. 

1.8. A Licitante autoriza a Companhia a descontar do valor de suas faturas, quando 
necessário, as suas obrigações pecuniárias correspondentes a:  

1.8.1. multas;  
1.8.2. reparação dos danos comprovadamente causados, na execução do objeto, 

pelo Licitante ou suas subcontratadas, a TERMASA ou à Terceiros;  
1.8.3. recolhimentos previdenciários, FGTS e salários atrasados dos empregados 

alocados para execução do objeto;  
1.8.4. impostos, tarifas, taxas, contribuições que por ventura venham a incidir sobre 

o presente contrato;  
1.8.5. quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao Licitante pela 

autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de 
regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que pagas pela 
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TERMASA, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 
pagamento devido a Licitante; 
 

10. DOCUMENTAÇÃO 
10.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
10.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
10.1.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

10.1.4. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
exigir; 

10.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.2.1. Prova de Inscrição Ativa no Cadastro Geral de Contribuintes – CNPJ; 
10.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Certidão conjunta de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); 
10.2.3. Prova de regularidade da empresa com a Fazenda Estadual; 
10.2.4. Prova de regularidade da empresa com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 

sede do proponente; 
10.2.5. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS; 
10.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) fornecido pela Justiça do 

Trabalho; 
 

10.3. DECLARAÇÕES: 
10.3.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 anos nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º da Constituição Federal. 

10.3.2. Declaração identificada e assinado pelo Representante Legal, de que a 
empresa não possui emitida contra si, declaração de inidoneidade, expedida 
em face de inexecução, total ou parcial de contratos com outros entes 
públicos, nós termos do artigo 87, inciso IV e artigo III da Lei n° 8.666/93, em 
atendimento do artigo 97 da referida Lei. 

10.3.3. Que inexiste fato superveniente que seja impeditivo para sua habilitação, 
estando ciente da Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

10.3.4. Declaração da empresa licitante de que aceita os termos do presente Edital, 
em todas as fases do processo licitatório;  

10.3.5. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 38 da Lei 
Federal n° 13.303/16 e art. 7° do Regulamento de Licitações e Contratos; 

 
11. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
11.1. O julgamento das propostas – inexigibilidade de licitação – atinentes a profissão.  
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12. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO – PREÇO DE REFERÊNCIA 
12.1. O valor total estimado da contratação do serviço e aquisição de bens foi baseado 

nos valores de contratações anteriores e preços de mercado regional.  
 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
13.1. O Contrato terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses a contar da assinatura 

do mesmo, com limite máximo de 04 (quatro) anos. (art. 71, “caput” da Lei 
13.303/2016). 
 

14. RESULTADOS ESPERADOS 
14.1. Representação Jurídica da TERMASA, consultoria e assessoria jurídica em 

ações judiciais, dentre as demandas administrativas em licitações.  
 

15. DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS 
15.1. Venho firmar que os orçamentos enviados juntamente com este Termo de 

Referência, foram por mim realizados e são verdadeiros, conforme 
rubrica/assinatura em cada um deles. 
 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
16.1. Determino que o Edital de Licitação ou Contrato seja elaborado de acordo com 

o presente Termo de Referência.  
 
 

Ass.: _____________________________________ 
09/12/2024 

 

Este Termo de Referência foi 
devidamente examinado e aprovado 
por esta Assessoria Jurídica. 
 
Em 09/12/24. 
 
 

_______________________ 
Assessoria Jurídica 

 

 

 

 

 


